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DECRETO Nº 3.848, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

ALTERA o Decreto nº 1.679, de 05 de junho 
de 2012, especificamente quanto à servidora 
Maria do Socorro Alves da Conceição Silva. 

 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 132/2017 da Comissão de 
Enquadramento e Desenvolvimento na Carreira, ratificado pelo 
Despacho nº 775/2017 ï Assessoria Técnica/SEMSA; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 1.223, de 26 de março de 2008, 
que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios do 
Especialista em Saúde ï Médico, e o Decreto nº 2.660, de 29 de 
novembro de 2013, que dispõe sobre o desenvolvimento na Carreira do 
Servidor Público da Saúde e do Especialista em Saúde ï Médico, da 
Secretaria Municipal de Saúde; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 5.018/2017 ï 
SEMAD e o que mais consta nos autos do Processo nº 2017/1637/2595, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica alterado o Decreto nº 1.679, de 05 de junho de 
2012, publicado na Edição nº 2.943, Caderno II, do Diário Oficial do 
Município, de 05-06-2012, especificamente quanto ao padrão da servidora 
abaixo identificada, passando a vigorar a contar de 01-01-2011 com a 
seguinte redação: 
 

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO E PADRÃO 
CARGO E PADRÃO COM 

PROGRESSÃO 

012.476-1 A 
MARIA DO SOCORRO ALVES 

DA CONCEIÇÃO SILVA 
ESPEC.SAUDE 

MÉDICO ESPEC.II-08 
ESPEC.SAUDE 

MÉDICO ESPEC.II-09 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 25 de outubro de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 3.849, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 
proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 

CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 
encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 
indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 
processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 

CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 
trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 

CONSIDERANDO a Informação nº 195/2017 ï 
DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão está 
parcialmente inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 

CONSIDERANDO o Despacho nº 70/2017 ï PMAU/PGM; 
 

CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 
Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer                
nº 200/2017 ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral Adjunta do Município, e os demais         
elementos informativos constantes dos autos do Processo                                      
nº 2012/11217/11263/00866, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua Ibiapina (Rua 
Canário), n° 20, Quadra 128-B, Comunidade Amazonino Mendes, Bairro 
Novo Aleixo, com área total de 117,04 m² (cento e dezessete metros 
quadrados e quatro decímetros quadrados) e perímetro de 46,13 m 
(quarenta e seis metros e treze centímetros), de propriedade de 
VANDERLI FERREIRA GOMES, registrado sob matricula nº 40.197, no 
Cartório do 4º Ofício de Registro de Imóveis e Protestos de Letras com 
os seguintes limites e confrontações: ao Norte: com a casa nº 18, por 
uma linha entre os marcos M-1876/M-1875, no azimute plano de 
141Á03ô48ò na dist©ncia de 15,19 m (quinze metros e dezenove 
centímetros); ao Sul: com a casa nº 22, por uma linha entre os marcos 
M-1870/M-1865, no azimute plano de 323Á26ô25ò na distância de     
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15,51 m (quinze metros e cinquenta e um centímetros); à Leste: com a 
Rua Ibiapina (Rua Canário), por duas linhas entre os marcos                
M-1875/M-1869/M-1870, no azimute plano de 218Á16ô59ò/223Á12ô07ò 
nas distâncias de 3,33 m (três metros e trinta e três centímetros) e     
4,73 m (quatro metros e setenta e três centímetros), respectivamente; e 
a Oeste: com a Rua Sabiá, para onde faz frente, por uma linha entre os 
marcos M-1865/M-1876, no azimute plano de 42Á38ô05ò na dist©ncia de 
7,37 m (sete metros e trinta e sete centímetros). 

 

Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 
área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 

Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 
forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, 
CPF, comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração 
de união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

 

Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 
 

Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 
por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 

 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 25 de outubro de 2017. 

                
 
 

DECRETO Nº 3.850, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 
proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 

CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 
encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 
indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 0393/2016 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer                
nº 207/2017 ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral Adjunta do Município, e os demais elementos 
informativos constantes dos autos do Processo                                       
nº 2011/11217/11263/01059, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua Beija Flor,     
nº 83, Quadra 139, Tancredo Neves, Bairro Novo Aleixo, com área total 
de 184,63 m² (cento e oitenta e quatro metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados) e perímetro de 67,20 m (sessenta e sete 
metros e vinte centímetros), registrada sob a matrícula nº 62.581 no      
4º Ofício de Registro de Imóveis e Protestos de Letras, de propriedade 
de RAIMUNDA CASTELO BRANCO RODRIGUES, com os seguintes 
limites e confrontações: ao Norte: com a casa nº 84, por quatro linhas 
entre os marcos M-197/M-198/M-199/M-200, nos azimutes planos de 
136Á59ô34ò, 211Á20ô56ò e 121Á56ô10ò, na dist©ncia de 3,30 m (tr°s 
metros e trinta centímetros), 0,37 m (trinta e sete centímetros) e 22,21 m 
(vinte e dois metros e vinte e um centímetros); ao Sul: com a casa nº 82,  
por uma linha entre os marcos M-194/M-200, no azimute plano de 
121Á56ô10ò, na dist©ncia de 22,20 m (vinte e dois metros e vinte 
centímetros), ao Leste com a Rua Beija-Flor, para onde faz frente, por 
uma linha entre os marcos M-200/M-194, no azimute plano de 
213°41ô06ò, na dist©ncia de 7,63 m (sete metros e sessenta e tr°s 
centímetros); e a Oeste com a casa s/nº, por uma linha entre os marcos 
M-193/M-197, no azimute plano de 37Á18ô08ò, na dist©ncia de 7,78 m 
(sete metros e setenta e oito centímetros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 
 

Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de 
identidade, CPF, comprovante de residência, certidão de casamento 
ou declaração de união estável, certidão negativa de ação cível da 
justiça estadual e da justiça federal, certidão de quitação de tributos 
municipais e, em se tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social 
com suas alterações, certidão negativa de tributos federais, estaduais 
e municipais, certidão negativa do INSS e certidão de regularidade 
junto ao FGTS. 

 
Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 

expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 
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Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 
por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 

 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 25 de outubro de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO Nº 3.851, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 

 
DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 
 

CONSIDERANDO a Informação nº 252/2017 ï 
DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer                
nº 211/2017 ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral Adjunta do Município, e os demais elementos 
informativos constantes dos autos do Processo                                       
nº 2009/11217/11263/00449, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua Evaldo Braga 

com a Rua José Romão, n° 464, Bairro Tancredo Neves, com área total 
de 431,66 m² (quatrocentos e trinta e um metros quadrados e sessenta e 
seis decímetros quadrados) e perímetro de 83,40 m (oitenta e três 
metros e quarenta centímetros), sob posse do espólio do sr. JOSÉ 
ESTEVAM DO REGO, com os seguintes limites e confrontações: ao 
Norte: com a casa com a marcação TN-517, na distância de 22,60 m 
(vinte e dois metros e sessenta centímetros); ao Sul: com a Rua Evaldo 
Braga, para onde faz frente, na distância de 22,60 m (vinte e dois metros 
e sessenta centímetros); à Leste com a casa com a marcação TN-515, 
na distância de 19,10 m (dezenove metros e dez centímetros); e à Oeste 
com a Rua José Romão, para onde também faz frente, na distância de 
19,10 m (dezenove metros e dez centímetros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, 
CPF, comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração 
de união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

 
Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 

expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 25 de outubro de 2017. 
 

 
 
 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3580/2017 ï

GS/SEMEF e o que mais consta nos autos do Processo                         
nº 2017/19309/19630/04787, resolve 
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EXONERAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do                
art. 103, inc. I, Ä 1Á, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, o servidor 
IVO JORGE GARCEZ TEIXEIRA do cargo de Chefe de Divisão de 
Auditoria ï Área de Trânsito e Transportes, simbologia DAS-2, integrante 
da estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE 
INTERNO ð SEMEF. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 

 
 

 
DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-graduação Lato Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 4.887/2017 ï 

SEMAD e o que mais consta nos autos dos Processos                               
nº 2016.11209.17328.0.030702 (VOLUME 1) (Siged) e                                       
nº 2017/19309/19630/04614, resolve 
 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
05-07-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor CELSON 
COSTA DE ALMEIDA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-III-7, 
matrícula nº 008.524-3 C, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o 
Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

Manaus,25 de outubro de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 
identificado; 

 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela Comissão de 
Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em reconhecimento à formação 
acadêmica (MBA em Gestão Pública), conforme pertinente Relatório atende 
aos requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão Orçamentária e 
Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto Orçamentário-
Financeiro, constatou suficiência orçamentária para efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 4.887/2017 ï SEMAD e 
o que mais consta nos autos dos Processos nº 2017.11209.15259.0.022092 
(VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/19630/04614, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

26-05-2017, em razão de elevação de escolaridade, o servidor JOVAN 
SOUSA TAVARES, Assistente Técnico Fazendário A-V-4, matrícula                      
nº 080.171-2 A, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o Nível 25, conforme 
a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de                 
29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 
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DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Direito Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos requisitos 
impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 4.973/2017 ï 
SEMAD e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15251.0.019578 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/04676, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-08-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora LEIDA 
LEIDE BRASIL, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-I-7, matrícula 
011.487-1 C, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o Nível 25, conforme 
a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 
de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor abaixo 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Curso de Especialização em 
MBA Gestão de Finanças, Controladoria e Auditoria), conforme 
pertinente Relatório atende aos requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 5.013/2017 ï 

SEMAD e o que mais consta nos autos dos Processos                                                     
nº 2017.11209.15259.0.0019371 (VOLUME 1) (Siged) e                                       
nº 2017/19309/19630/04727, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

09-05-2017, em razão de elevação de escolaridade, o servidor 
CLÁUDIO LÚCIO QUEIROZ NOGUEIRA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais B-V-8, matrícula nº 050.078-0 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 22 
para o Nível 27, conforme a Tabela de Remuneração disposta no   
Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora abaixo 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Lato Sensu em 
Direito Tributário Municipal), conforme pertinente Relatório atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 5.013/2017 ï 

SEMAD e o que mais consta nos autos dos Processos                                                     
nº 2017.11209.15259.0.023659 (VOLUME 1) (Siged) e                                       
nº 2017/19309/19630/04727, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

07-06-2017, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
DINOMAR DE CASTRO CANTÉ, Técnico Fazendário A-V-7, matrícula                     
nº 080.018-0 A, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o Nível 25, conforme 
a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955,                       
de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 

 
 

 
DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora abaixo 
identificada; 

 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Lato Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 5.013/2017 ï 

SEMAD e o que mais consta nos autos dos Processos                                                     
nº 2016.11209.18000.0.030166 (VOLUME 1) (Siged) e                                       
nº 2017/19309/19630/04727, resolve 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
01-07-2017, em razão de elevação de escolaridade, a servidora LAURA 
OLIVEIRA FERNANDES, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-III-7, 
matrícula nº 084.547-7 B, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 16 para o 
Nível 21, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 

 
 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora abaixo 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 
 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Lato Sensu em 
Planejamento Tributário ï Especialista em Planejamento Tributário), 
conforme pertinente Relatório atende aos requisitos impostos pelo 
PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 5.013/2017 ï 

SEMAD e o que mais consta nos autos dos Processos                                                     
nº 2017.11209.15259.0.018303 (VOLUME 1) (Siged) e                                       
nº 2017/19309/19630/04727, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

28-04-2017, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
ROSANIRA BANDEIRA MAIA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais    
A-III-7, matrícula nº 012.568-7 D, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 22 para o 
Nível 27, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955,  de 29 de dezembro de 2014. 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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Manaus, 25 de outubro de 2017. 
 

 
 
 

 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o deferimento da tutela antecipada nos 

autos do Agravo de Instrumento nº 4003594-73.2017.8.04.0000, 
interposto pela candidata abaixo identificada, tramitando no Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas ï TJ-AM; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 159/2017 ï 

P.PESSOAL/PGM e o que mais consta nos autos do Processo                               
nº 2017/19309/19630/04769, resolve 

 
NOMEAR, nos termos do art. 11, inc. I, da Lei nº 1.118, de 

01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, 
a candidata identificada neste Decreto, aprovada no Concurso SEMSA ï 
Edital 008/2012, homologado mediante Decreto de 04 de julho de 2012, 
publicado na Edição nº 2.962 do Diário Oficial do Município, de            
04-07-2012, prorrogado por meio do Decreto nº 2.783, de 14 de maio de 
2014, publicado na Edição nº 3.409 do Diário Oficial do Município, de  
14-05-2014, para exercer em caráter efetivo, o cargo abaixo 
especificado, pertencente à estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA: 
 

ESPECIALISTA EM SAÚDE ð ARQUITETO 

Inscrição Candidato Classificação 

328022538M CARLA SALEM MUNIZ 2º 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 

 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora abaixo 

identificada; 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 1.223, de 26 de março de 2008, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios do 
Especialista em Saúde ï Médico, e o Decreto nº 2.660, de 29 de 
novembro de 2013, que dispõe sobre o desenvolvimento na Carreira do 
Servidor Público da Saúde e do Especialista em Saúde ï Médico, da 
Secretaria Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 1.679, de 05 de junho de 

2012, que estabeleceu novo padrão aos Servidores Públicos da Saúde e 
Especialistas em Saúde ï Médico, mediante habilitação à Progressão 
por Mérito, considerando a homologação do resultado final da Avaliação 
Periódica de Desempenho ï APD; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 95/2016 ï P.Pessoal/PGM, 

utilizado como paradigma em caso análogo; 
 
CONSIDERANDO o Parecer nº 132/2017 da Comissão de 

Enquadramento e Desenvolvimento na Carreira, ratificado pelo 
Despacho nº 775/2017 ï Assessoria Técnica/SEMSA; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de Execução 

Orçamentária e o deferimento da Comissão de Gestão Orçamentária e 
Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto Orçamentário-
Financeiro; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 5.018/2017 ï 

SEMAD e o que mais consta nos autos do Processo nº 2017/1637/2595, 
resolve 

 
AUTORIZAR o Desenvolvimento da Carreira, em virtude 

da Progressão por Tempo de Serviço e por Mérito, da servidora MARIA 
DO SOCORRO ALVES DA CONCEIÇÃO SILVA, matrícula                    
nº 012.476-1 a, no cargo de ES ï Médico, do quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA, nos termos dos 
artigos 36 e 37 da Lei nº 1.223, de 26 de março de 2008, combinada 
com o Decreto nº 2.660, de 29 de novembro de 2013, na forma a seguir: 
 

CLASSE PADRÃO TIPO DE PROGRESSÃO VIGÊNCIA 

ñIIò ñ10ò Por Tempo de Serviço 01-01-2013 

ñIIò ñ11ò Por Mérito 01-01-2015 

ñIIò ñ12ò Por Tempo de Serviço 01-01-2017 
 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 

 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.247/2017 ï 
SEMMASDH e o que mais consta nos autos do Processo                                  
nº 2017/19309/19630/04731, 
 

RESOLVE: 
 

I ð EXONERAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do 
art. 103, inc. I, § 1°, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a servidora 
GREYCIANE GOMES DE OLIVEIRA do cargo de Gerente de Proteção 
Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosos, 
simbologia DAS-1, integrante da estrutura organizacional da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS ð SEMMASDH; 

 

II ð NOMEAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do                
art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ̍  Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Manaus, o senhor LUCAS PATRICK DE 
SOUSA SILVA para exercer o cargo mencionado no inc. I deste 
Decreto, integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS ð SEMMASDH, objeto da Lei Delegada n° 18, de              
31-07-2013, combinada com a Lei nº 1.975, de 29-04-2015. 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 

 
DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1450/2017-
GS/SEMMAS, e o que mais consta nos autos do Processo                     
nº 2017/19309/19630/04789, 
 

RESOLVE: 
 

I ð EXONERAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do 
art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, alínea ñaò, da Lei nÜ 1.118, de 01-09-1971 - 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a servidora 
ROSEMARY BIANCO DA COSTA do cargo de Diretor de Departamento 
de Arborização e Paisagismo, simbologia DAS-3, integrante da estrutura 
organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE ð SEMMAS; 

 

II ð NOMEAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do           
art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Manaus, o senhor DEYVSON MOURA BRAGA 
para exercer o cargo mencionado no inc. I deste Decreto, integrante da 
estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE ð SEMMAS, objeto da Lei Delegada 
nº 15, de 31-7-2013, combinado com a Lei nº 1.975, de 29-04-2015. 

Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1677/2017 ï 

PRE/MANAUSTRANS e que mais consta nos autos do Processo                                                      
nº 2017/19309/19630/04766, 
 

RESOLVE: 
 

I ð EXONERAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do 
art. 103, inc. I, § 1°, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, os servidores 
abaixo relacionados, dos cargos em comissão integrantes da estrutura 
organizacional do INSTITUTO MUNICIPAL DE ENGENHARIA E 
FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO ð MANAUSTRANS: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

ANTÔNIO DIAS COSTA NETO 
Diretor de Departamento de Controle 

e Gestão 
DAS-3 

SANDRO MOACIR CORREIA DE ARAÚJO 
Chefe de Divisão de Planejamento e 

Controle Operacional 
DAS-2 

LUCIJANE SOUZA DE BARROS 
Chefe de Divisão de Fiscalização 

Centro-Oeste 
DAS-2 

 
II ð NOMEAR, a contar de 01-11-2017, nos termos do     

art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ̍  Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Manaus, os senhores abaixo relacionados, 
para exercerem cargos em comissão integrantes da estrutura 
organizacional do INSTITUTO MUNICIPAL DE ENGENHARIA E 
FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO ð MANAUSTRANS, objeto da Lei 
Delegada nº 22, de 31-07-2013, alterada pela Lei nº 1.809, de              
18-12-2013, combinada com a Lei n° 1.975, de 29-04-2015: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

SANDRO MOACIR CORREIA DE ARAÚJO 
Diretor de Departamento de Controle 

e Gestão 
DAS-3 

LUCIJANE SOUZA DE BARROS 
Chefe de Divisão de Planejamento e 

Controle Operacional 
DAS-2 

EDUARDO RODRIGUES DOS SANTOS 
Chefe de Divisão de Fiscalização 

Centro-Oeste 
DAS-2 

 
Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 

 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.068/2017 
 

EXONERA, a pedido, servidor de cargo 
efetivo na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 651/2017 - 

GEPES/DAF/CM, subscrito pelo Secretário Municipal Chefe da Casa 
Militar; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo           

nº 2017/12468/12512/00034, resolve 
 
CONSIDERAR EXONERADO, a pedido, a contar de              

10-08-2017, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. I, da Lei nº 1.118, de 
1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Manaus, o servidor NAILTON NOGUEIRA DE AZEVEDO do cargo 
de Guarda Municipal, matricula 126.147-9 A, do quadro de pessoal da 
CASA MILITAR. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.069/2017 

 
DECLARA autorizado o afastamento de 
dirigente e designa substituto. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 032/2017-

GS/SEMCOM, subscrito pelo Secretário Municipal de Comunicação; 
 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo      

nº 2017/19309/19630/04778, 
 

RESOLVE: 
 

I ï DECLARAR AUTORIZADO o afastamento do servidor 
ERIC GAMBOA TAPAJÓS DE JESUS, Secretário Municipal, integrante 

do quadro da SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - 
SEMCOM, no período de 13 a 16-10-2017, para tratar de assuntos de 
interesse do Município, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, com ônus para o 
Erário Municipal relativamente às passagens aéreas e as diárias; 

 
II ï DESIGNAR a servidora ELENDREA CAVALCANTE 

DE ANDRADE SEGURA, Subsecretária Municipal de Comunicação, 
para responder cumulativamente, pelas atribuições do cargo 
mencionado no item I, durante o afastamento legal do titular, sem direito 
à percepção das vantagens inerentes ao exercício do cargo, durante o 
afastamento legal da titular, nos termos do art.60, parágrafo único do 
Decreto nº 2.682, de 26-12-2013. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.070/2017 

 
DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício 5064/2017 ï SEMAD, 

subscrito pelo Subsecretário Municipal de Administração, Planejamento 
e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna nº 

996/2017 ï DIRH/DSGP/SEMAD, da Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2017/19309/19630/04762, resolve 
 
 

CONSIDERAR DESIGNADA a servidora PERLA 
MIRANDA BRANT, matrícula 118.744-9 A, para responder, 
cumulativamente, pelas atribuições do cargo de provimento em 
comissão de Assessor III, simbologia CAD-1, integrante da estrutura 
organizacional, da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD, no período de 1º a               
30-09-2017, com direito à percepção da remuneração inerente ao 
exercício do cargo, em substituição ao titular, HUDSON RIBEIRO DE 
FARIAS, afastado em virtude de férias. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 

 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.071/2017 
 

EXONERA, a pedido, servidor de cargo 
efetivo na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 3947/2017-

NTRAB/GTRAB/SEMSA, subscrito pelo Secretário Municipal de Saúde; 
 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo          

nº 2017/1637/5450, resolve 
 
CONSIDERAR EXONERADO, a pedido, a contar de             

15-08-2017, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. I, da Lei nº 1.118, de 
1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Manaus, o servidor JOSE EDUARDO GOMES DOMINGUES do 
cargo de TNS ï Cirurgião Dentista A-46, matrícula 110.587-6 A, 
integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE - SEMSA. 
 

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 
MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.072/2017 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 

CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de                    
1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município          
de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, da Gerência de Direitos e Deveres e da Divisão de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação ï SEMED; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 5012/2017 ï 

SEMED/GSAF, subscrito pelo Subsecretário de Administração e 
Finanças; 

CONSIDERANDO a análise da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 

2017/4114/4238/00448, resolve 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA a contar de 1º-08-2017,     

pelo prazo de 06 (seis) meses, referente ao decênio de 14-11-2001 a    
13-11-2011, LICENÇA-PRÊMIO ao servidor RAIMUNDO REIS DE 
ARAUJO,  Professor Nível Médio, matrícula 064.541-9 A, do quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.073/2017 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 

CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de                    
1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município          
de Manaus; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 
Imediata, da Gerência de Direitos e Deveres e da Divisão de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação ï SEMED; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 5151/2017 ï 
SEMED/GSAF, subscrito pelo Subsecretário de Administração e 
Finanças; 

 

CONSIDERANDO a análise da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 
2017/4114/4239/00775, resolve 

 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 28-08-2017, 

pelo prazo de 06 (seis) meses, referente ao decênio de 1º-06-2007 a   
31-05-2017, LICENÇA-PRÊMIO à servidora MARIA AUXILIADORA 
BECKMAN DE LIMA, Professor Nível Superior, matrículas 009.740-3 
A/B, do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO ð SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.074/2017 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de                    

1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município          
de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, da Gerência de Direitos e Deveres e da Divisão de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação ï SEMED; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 5133/2017 ï 

SEMED/GSAF, subscrito pelo Subsecretário de Administração e 
Finanças; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 

2017/4114/4241/00846, resolve 
 

CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 29-08-2017, 
pelo prazo de 06 (seis) meses, referente ao decênio de 18-09-2000 a   
17-09-2010, LICENÇA-PRÊMIO ao servidor AFONSO NEGREIROS DA 
SILVA, Professor Nível Superior, matrícula 063.384-4 A, do quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.075/2017 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de                    

1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município          
de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 

CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 
Imediata, da Gerência de Direitos e Deveres e da Divisão de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação ï SEMED; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 5126/2017 ï 

SEMED/GSAF, subscrito pelo Subsecretário de Administração e 
Finanças; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 

2017/4114/4147/06237, resolve 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 11-09-2017, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 04-03-1996 a   
03-03-2006, LICENÇA-PRÊMIO à servidora IVANEIDE FERREIRA DE 
SANTANA, Auxiliar Serviços Gerais, matrícula 079.935-1 A, do quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25  de outubro de 2017. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.076/2017 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de                    

1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município          
de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, da Gerência de Direitos e Deveres e da Divisão de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação ï SEMED; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 5132/2017 ï 

SEMED/GSAF, subscrito pelo Subsecretário de Administração e 
Finanças; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 

2017/4114/4147/07111, resolve 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 11-09-2017, 

pelo prazo de 06 (seis) meses, referente ao decênio de 1º-02-2006 a   
31-01-2016, LICENÇA-PRÊMIO à servidora GUTNEA NUNES DE 
OLIVEIRA, Professor Nível Médio, matrícula 013.235-9 C, do quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 
MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus,  25  de outubro de 2017. 

 
 

 
PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.077/2017 

 
CESSA EFEITOS de Portaria por Delegação 
na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO o disposto no DESPACHO, oriundo da 
Assessoria Jurídica, acolhido pelo Subsecretário de Administração e 
Finanças da SEMED; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1317/2017-

SEMED/GS, subscrito pela Secretária Municipal de Educação; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 
 

CONSIDERANDO as prorrogações constantes nas 
Portarias por Delegação nº 6626/2015, DOM Edição 3776, de                
19-11-2015, nº 8.908/2016, DOM Edição 3944, de 03-08-2016, e nº 
11.007/2017, DOM Edição 4082, de 10-03-2017; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 

2017/4114/4147/06730 (Apenso Processo n º 2017/4114/4147/06409), 
resolve 

 
CONSIDERAR CESSADOS, a contar de 24-07-2017, os 

efeitos da Portaria por Delegação nº 457/2013, publicada no DOM 
Edição 3273, de 15-10-2013, que autorizou a disposição da servidora 
ZANELE ROCHA TEIXEIRA, Professor Nível Médio, matrículas 
009.850-7 A/B, do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO ð SEMED para o GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAZONAS (OUVIDORIA GERAL DO ESTADO). 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25  de outubro de 2017. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.078/2017 
 

EXONERA, a pedido, servidor de cargo 
efetivo na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer Jurídico nº 

14/AGOSTO DE 2017 - ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento 
do pleito; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1282/2017-

SEMED/GS, subscrito pela Secretária Municipal de Educação; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo           

2017/4114/4147/06254, resolve 
 
CONSIDERAR EXONERADA, a pedido, a contar de 28-07-

2017, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. I, da Lei nº 1.118, de 1º de 
setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Manaus, a servidora MARA BETANHA DE ANDRADE LEONES do cargo 
de Professor Nível Superior, matrícula 129.521-7 A, integrante do quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.079/2017 
 

EXONERA, a pedido, servidor de cargo 
efetivo na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO o disposto no Parecer Jurídico nº 
69/SETEMBRO DE 2017 - ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento 
do pleito; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1456/2017-
SEMED/GS, subscrito pela Secretária Municipal de Educação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo           
2017/4114/4147/07091, resolve 

 
CONSIDERAR EXONERADA, a pedido, a contar de        

21-08-2017, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. I, da Lei nº 1.118, de 
1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Manaus, a servidora MARA ARAUJO NEVES do cargo de Professor 
Nível Médio, matrícula 104.319-6 A, integrante do quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 
MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 

 
PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.080/2017 

 
EXONERA, a pedido, servidor de cargo 
efetivo na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO o disposto no Parecer Jurídico nº 
346/AGOSTO DE 2017 - ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento 
do pleito; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1401/2017-
SEMED/GS, subscrito pela Secretária Municipal de Educação, exercício; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo           
2017/4114/4239/00963, resolve 

 
CONSIDERAR EXONERADA, a pedido, a contar de        

21-08-2017, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. I, da Lei nº 1.118, de 
1º de setembro de 1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Manaus, a servidora RITA DE CASSIA CHAVES do cargo de 
Professor Nível Superior, matrícula 127.745-6 A, integrante do quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.081/2017 
 

DECLARA autorizado o afastamento de 
dirigente e designa substituto. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3295/2017 ï GS/ 

SEMMASDH, subscrito pelo Secretário Municipal da Mulher, Assistência 
Social e Direitos Humanos; 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     
nº 2017/19309/19630/04781, 

 
RESOLVE: 

 
I ï DECLARAR AUTORIZADO o afastamento do servidor 

ELIAS EMANUEL REBOUÇAS DE LIMA, Secretário Municipal, 
integrante do quadro da SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS ð SEMMASDH, nos     
dias 25 e 26-10-2017, para tratar de assuntos de interesse do Município, 
na cidade de São Paulo/SP, com ônus para o Erário Municipal 
relativamente às passagens aéreas e às diárias; 

 
II ï DESIGNAR a servidora JANE MARA SILVA DE 

MORAES, Subsecretário Operacional, para responder cumulativamente, 
pelas atribuições do cargo mencionado no item I, sem direito à 
percepção da remuneração inerente ao exercício do cargo, durante o 
afastamento legal do titular, nos termos do art. 71, parágrafo único, do 
Decreto nº 2.700, de 30 de dezembro de 2013. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 13.082/2017 
 

DECLARA autorizado o afastamento de 
dirigente e designa substituto. 

 
O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 128, inc. II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 3.085, publicado no DOM Edição 
3642, de 07 de maio de 2015, republicado no DOM Edição 3644, de 11 
de maio de 2015; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1543/2017 ï 
GGP/GPRES/IMPLURB, subscrito pelo Diretor-Presidente do Instituto 
Municipal de Planejamento Urbano - IMPLURB; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2017/19309/19630/04783, 
 

RESOLVE: 
 

I ï DECLARAR AUTORIZADO o afastamento do servidor 
TELAMON BARBOSA FIRMINO NETO, Vice-Presidente, integrante da 
estrutura organizacional do INSTITUTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
URBANO ï IMPLURB, no período de 16-10 a 05-11-2017, em virtude de 
férias regulamentares; 

 
II ï DESIGNAR a servidora JEANE DA ROCHA MOTA, 

Diretor de Operações, para responder cumulativamente, pelas 
atribuições do cargo mencionado no item I, com direito à percepção da 
remuneração inerente ao exercício do cargo, durante o afastamento 
legal do titular. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE 

MUNICIPAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA 
CASA CIVIL, em Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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CASA  CIVIL 

 
 

PORTARIA Nº 161/2017-CASA CIVIL 
 

O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO, no exercício da 
competência que lhe outorga o inc. II do art. 128 da Lei Orgânica do Município 
de Manaus, combinado com o art. 121 da Lei 1.118, de 1º-09-1971, 
 

CONSIDERANDO o que consta do Processo protocolado 
sob o nº 2017/19309/19630/04671, 
 

RESOLVE: 
 

ALTERAR o gozo de férias do servidor VICTOR MEDEIROS 
DANTAS DE GÓES, Presidente da Comissão Municipal de Licitação ï 
CML, matrícula nº 123.129-4E, pertencente ao quadro de servidores 
comissionados da Casa Civil, programadas para novembro/2017, conforme 
Portaria nº 013/2017-Casa Civil, publicada no DOM nº 4049, de 19-01-
2017, sendo 16 dias no período de 15 a 30-01-2018, restando 14 dias para 
posterior usufruto, por necessidade de serviços. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 19 de outubro de 2017. 

 
 
 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

O SUBSECRETÁRIO SUBCHEFE MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO DA CASA CIVIL, no 
uso de suas atribuições legais, e. 
 

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Municipal 
de Licitação, no procedimento referente a Tomada de Preço nº 11/2017 
ï CML/PM - Processo nº 2017/19309/19630/00502; 
 

CONSIDERANDO, a perfeita regularidade do processo, 
atendidos os princípios legais e normas procedimentais pertinentes, 
resultando na obtenção de propostas exequíveis e satisfatórias ao 
interesse público; 
 

CONSIDERANDO a inexistência de qualquer recurso 
pendente ao referido Processo Licitatório, e sem a necessidade de 
quaisquer apurações ou diligências complementares; 
 

RESOLVE: 
 

I ð HOMOLOGAR o resultado da Tomada de Preço nº. 
011/2017 - CML/PM ï Processo nº 2017/19309/19630/00502, 
considerando o parecer final da Comissão Municipal de Licitação; 
 

II ð ADJUDICAR a empresa NELL CONTRUTORA LTDA-
ME como vencedora do objeto da Tomada de Preço nº. 011/2017 - 
CML/PM - Processo nº 2017/19309/19630/00502. 
 

III ð ENCAMINHAR o processo à Diretoria Administrativa e 
Financeira para demais providências. 
 

IV ð Publique-se no Diário Oficial do Município. 
 

Manaus, 25 de outubro de 2017. 

 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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EXTRATO 
 
ESPÉCIE E DATA: 3º Termo Aditivo do Contrato nº 023/2014, celebrado 
em 20 de setembro de 2014. 
 
CONTRATANTES: Município de Manaus ï CASA CIVIL e a SR. JÚLIO 
BANDEIRA DE MELO. 
 
OBJETO: O presente 3º termo aditivo tem por objeto prorrogar por mais 
12 (doze) meses, o Contrato nº 023/2014, referente locação de imóvel 
de propriedade do Senhor Júlio Bandeira de Melo, para atender as 
necessidades do Projeto Viva Centro Galerias. 
 
VALOR GLOBAL: O Valor Global do presente contrato importa a 
quantia de R$ 307.699,92 (Trezentos e sete mil, seiscentos e noventa e 
nove reais e noventa e dois centavos). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
contrato ficam empenhadas sob a NOTA DE EMPENHO n° 
2017NE00740, datada de 18-09-2017, à conta da seguinte rubrica 
orçamentária nº 04.122.4002.2358-0000, FONTE DO RECURSO: 
01000000, NATUREZA DA DESPESA: 33903615, ficando o restante a 
ser empenhado de acordo com as cotas financeiras do exercício. 
 
PRAZO: O contrato fica aditivado por mais 12 (doze) meses, devendo 
contar a partir de 21/09/2017. 
 
FUNDAMENTO: O presente 3º Termo Aditivo decorre do Despacho 
autorizativo do Exmo. Sr. Secretário Municipal Chefe da Casa Civil, 
constante do Processo Administrativo n° 2017/19309/19630/01835, 
Parecer nº 137/2017 ï CONSTEC/CASA CIVIL, que passa a fazer parte 
integrante do presente instrumento. 
 
 

Manaus, 21 de setembro de 2017. 
 

 
 
 
 
 
 

PROCURADORIA  GERAL  DO MUNICÍPIO 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE REGIME DISCIPLINAR 
da PREFEITURA DE MANAUS cita os servidores Natalina Victor de 
Castro, Paulo Júnior Leandro de Oliveira e Dawys dos Santos 
Pedroso, para no prazo de quinze dias, a contar da data da última 
publicação deste, comparecerem perante a referida Comissão, na Sala 
de Reunião da Procuradoria Geral do Município, situada na Avenida 
Brasil, n. 2.971, 2º andar - Compensa I, a fim de responderem a 
Processo Administrativo Disciplinar, por abandono de cargo (em 
conformidade com o que preceituam os parágrafos 2º e 3º do art. 244, 
combinado com o parágrafo 1º do art. 226, todos da Lei n. 1.118/71, 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus). 
 
 

Manaus, 19 de outubro de 2017. 
 
 

 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO 

 
 

PORTARIA N.º 282/2017 ð GS/SEMEF 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, 
na competência que lhe confere o artigo 128, inciso II, da Lei Orgânica 
do Município de Manaus, combinado com o inciso V, do artigo 49 do 
Decreto n.º 1.589, de 25/6/93, e 

 
CONSIDERANDO o Art. 76 da Lei Municipal nº 1.955, de 

29 de dezembro de 2014; 
 

CONSIDERANDO, ainda, o Memorando 0264/2017 ï 
GAB/SUBCI/SEMEF, de 11/10/2017; 
 

RESOLVE 
 

CESSAR a Gratificação Técnica Fazendária ï GTF do 
servidor abaixo identificado: 
 

NOME DO SERVIDOR PONTOS GTF A CONTAR DE 

IVO JORGE GARCEZ TEIXEIRA 500 1º/11/2017 

 
 

Publique-se e Cumpra-se. 
 
 

Manaus, 19 de outubro de 2017. 
 

 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 286/2017-GS/SEMEF 

 
CONSTITUI Comissão Especial de Concurso 
Público da Secretaria Municipal de Finanças, 
Tecnologia da Informação e Controle Interno 
ï SEMEF. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, 
no exercício da competência que lhe confere o inciso II, do artigo 128, da 
Lei Orgânica do Município de Manaus; e 

 
CONSIDERANDO a carência de servidores efetivos frente 

às demandas operacionais da SEMEF, assim como a necessidade de 
preenchimento de vagas disponíveis no quadro funcional efetivo da 
Secretaria mediante realização de concurso público de provas, ou de 
provas e títulos, e, ainda, a necessidade de preparação de todas as 
ações preliminares para tal fim, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Constituir Comissão Especial de Concurso Público 
da Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e 
Controle Interno ï CEC/SEMEF, com o objetivo de realizar estudos e 
levantamentos necessários para a realização do concurso público de 
provas, ou de provas e títulos para provimento de cargos efetivos no 
âmbito da SEMEF. 

 
Art. 2º A Comissão a que se refere o artigo anterior será 

composta pelos seguintes servidores: 



 

Manaus, quarta-feira, 25 de outubro de 2017 
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a) Manuel Veiga de Oliveira ï Presidente; 
Matrícula nº 081.334-6A; 
 
b) Maria da Conceição Muniz de Souza ð Membro; 
Matrícula nº 066.969-5C; 
 
c) Alan Roberto da Silva Costa ï Membro. 
Matrícula nº 066.622-0D. 

 
Art. 3º A Comissão se reunirá 1 (uma) vez por semana na 

sede da SEMEF, preferencialmente às quintas-feiras, no horário 
vespertino, para proposição de ações inerentes aos seus objetivos, 
assim como o levantamento dos resultados alcançados, registrando-as 
em Ata. 
 

Parágrafo Único. Sempre que necessário, poderá haver 
convocações extraordinárias pelo Presidente. 

 
Art. 4º A SEMEF disponibilizará todos os meios 

necessários para o desenvolvimento dos trabalhos pela Comissão. 
 
Art. 5º A Comissão terá duração de 5 (cinco) meses, 

concluindo os trabalhos até 20 de março de 2017, com possibilidade de 
prorrogação, motivada pelo Presidente. 

 
Parágrafo único. Ao final do prazo, com a conclusão das 

atividades, deverá ser emitido um relatório detalhado. 
 
Art. 6° A atuação no âmbito da Comissão não  

enseja qualquer remuneração para seus membros e os trabalhos  
nela desenvolvidos são considerados prestação de relevante serviço 
público. 

 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 

publicação, com efeitos a partir de 20 de outubro de 2017. 
 
 

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se. 
 
 

Manaus, 20 de outubro de 2017. 
 

 
 
 
 
 

EDITAL 
 
 

O Departamento de Administração e Fiscalização 
Tributária/DEAFT, da Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da 
Informação e Controle Interno ï SEMEF, INTIMA os contribuintes abaixo 
identificados a recolher o ISSQN e a apresentar a documentação adiante 
especificada: 
 
1 ï INFOTEC CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA, Inscrição 
Municipal nº 206.447-01, localizado na Av. Darcy Vargas, nº 607, Loja: 
06 - Parque 10 de Novembro, de acordo com o Termo de Início de Ação 
Fiscal - TIAFI nº 142628, de 18/10/17, originado da DAF nº. 1414/17, do 
período de 05 e 06 / 16. 
 
 

Manaus, 20 de outubro de 2017. 
 

 

EDITAL DE COMUNICAÇÃO ð MEI 
 

A Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação 
e Controle Interno ï SEMEF, por coordenação do Departamento de 
Administração e Fiscalização Tributária ï DEAFT e por meio da Gerência do 
Simples Nacional ï GESIN, através deste Edital, COMUNICA aos Micro 
Empreendedores Individuais ï MEI, abaixo relacionados, que procedeu ao 
desenquadramento retroativo dos mesmos, nos exercícios de 2013, 2014, 
2015, 2016 e 2017, pela infringência aos §1º ou ao §2º do artigo 18-A, da Lei 
Complementar nº 123/2006, ocasionando, consequentemente, o lançamento 
de débitos referentes à Taxa de Funcionamento Regular do Exercício ï 
Alvará de Funcionamento, e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza ï ISSQN, a contar da data do efeito do desenquadramento. 

Os MEI que desejarem maiores informações ou 
providenciar a quitação dos débitos lançados, deverão procurar o 
Plantão Fiscal ou a Gerência do Simples Nacional ï GESIN. Caso queira 
contestar o ato da Fazenda Municipal, deverá formalizar processo no site 
da Prefeitura de Manaus ï www.manaus.am.gov.br. 
 

M.E.I. QUE ULTRAPASSARAM O LIMITE DE FATURAMENTO 
 

CMC CNPJ Razão Social 
DESENQUADRAMENTO 

VIGÊNCIA 

208.757-01 18.550.342/0001-40 ANTONIO JOSE LOPES DE SOUZA 43705251287 01/07/2013 

208.495-01 18.496.650/0001-35 JOSUE FERREIRA DE CARVALHO 25128060306 16/07/2013 

211.552-01 13.098.407/0001-45 AILSON DE JESUS SILVA 01/01/2014 

209.724-01 13.187.583/0001-53 JANDER MORAES DOS ANJOS 01/01/2014 

207.794-01 12.027.321/0001-69 CARLOS EDUARDO MAKIO 77517636200 01/01/2014 

208.589-01 15.641.358/0001-70 HAROLDO FROES MONTEIRO 10009426272 01/01/2014 

212.319-01 13.907.144/0001-78 EDEUVAN DA SILVA FARIAS 01/01/2014 

135.241-01 12.791.046/0001-55 FRANCISCO AQUINO DOS SANTOS 34592920244 01/01/2014 

215.621-01 19.185.663/0001-56 JOACY DA SILVA LIMA 01/01/2014 

136.726-01 12.324.479/0001-09 
ANTONIO HENDERSON BARRETO DE ANDRADE 
72899387200 

01/01/2014 

209.967-01 16.791.511/0001-09 JAIME DA SILVA OHANA 82651221287 01/01/2014 

206.372-01 17.361.792/0001-22 
FERNANDA RILLENE DOS SANTOS PEREIRA 
74651145272 

01/01/2014 

210.522-01 15.867.640/0001-70 RAIMUNDO JOSE RODRIGUES PINTO 16141881220 01/01/2014 

209.534-01 18.423.495/0001-27 RÚBENS RIGOBERTO TAVARES MARQUES 52004228253 01/01/2014 

208.760-01 18.422.601/0001-58 ADENILSON CASTRO DE COUTO 01/01/2014 

206.096-01 11.777.683/0001-04 LUIZ AUGUSTO DE CASTRO PINTO 64148017200 01/01/2014 

209.090-01 13.472.767/0001-65 FRANCISCO PAULO PEREIRA DOS SANTOS 01/01/2014 

210.049-01 13.601.124/0001-74 ANTONIO JOSE CLEMENTE DA ROCHA 51593025220 01/01/2014 

203.249-01 16.639.616/0001-47 RODRIGO CESAR BARATA STAUDINGER 56916353287 01/01/2014 

210.025-01 14.421.084/0001-41 ADRIAO PEREIRA CANDIDO78414938272 01/01/2014 

211.944-01 14.732.381/0001-08 EDUARDO ROQUE ANTONY 47522470200 01/01/2014 

206.616-01 16.973.680/0001-60 JONILSON OLIVEIRA DO CARMO 49074245234 01/01/2014 

213.671-01 14.597.110/0001-97 DANIEL SOMBRA MENDES 01/01/2014 

209.198-01 18.848.302/0001-80 YANAE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 66060133215 01/01/2014 

209.848-01 18.853.990/0001-76 GILMAR BARATA ZARANZA 01/01/2014 

210.427-01 14.442.488/0001-11 KLICIA MARCELA COSTA DA SILVA 58428003220 01/01/2014 

210.394-01 12.653.573/0001-01 ALESSANDRA DE LIMA COLLYER 62076973249 01/01/2014 

210.663-01 19.245.699/0001-88 WALNEY NOGUEIRA BENTES 68893655268 01/01/2014 

209.130-01 18.294.669/0001-07 ALEXSSANDER THOMÉ DE SOUZA 52050416253 01/01/2014 

205.879-01 16.466.819/0001-89 NELY DIANA BARROSO SILVA 51735458287 01/01/2014 

205.172-01 15.714.903/0001-01 MANOEL FARIAS DE LIMA 68412789253 01/01/2014 

205.039-01 17.417.283/0001-74 EDINELMA FATIMA DE SOUSA 41379390206 01/01/2014 

209.987-01 18.887.016/0001-23 ROBSON BARROSO DOS SANTOS 71597123234 01/01/2014 

136.783-01 13.269.126/0001-08 ALEXANDRE COSTA DE LIMA 60730722287 01/01/2014 

135.838-01 11.694.218/0001-00 ADAIR DA CRUZ 43864619220 01/01/2014 

206.225-01 11.697.544/0001-70 HELIO DA CRUZ 31356665234 01/01/2014 

206.735-01 15.550.440/0001-90 AMANDA FEITOZA DOS SANTOS 75683571200 01/01/2014 

200.815-01 13.964.892/0001-92 LUIZ AUGUSTO LIMA DA SILVA 44531214234 01/01/2014 

212.083-01 19.266.981/0001-41 AUREA DA SILVA GUIMARAES 01/01/2014 

213.388-01 12.103.441/0001-06 HELIO AFONSO ROSA FILHO 65704525253 01/01/2014 

206.343-01 11.584.557/0001-33 JOSE AUGUSTO MOURA DOS SANTOS 63801434249 01/01/2014 

205.658-01 17.457.621/0001-00 FLAVIA PIVA DE AGUIAR 44615191200 01/01/2014 

210.613-01 16.556.198/0001-24 ANDRE FERREIRA DE MATOS LOPES 28825939884 01/01/2014 

206.606-01 16.749.322/0001-78 FRANCISCO NAZARE SILVA COSTA 47378557234 01/01/2014 

204.203-01 17.052.717/0001-80 ANA CLAUDIA MELO DOS SANTOS 20001509268 01/01/2014 

134.866-01 11.593.694/0001-34 PEDRO VIEIRA DA SILVA 4358620253 01/01/2014 

207.423-01 16.752.589/0001-14 POLIANA DE ALMEIDA GRANDAL COELHO 79351557200 01/01/2014 

207.462-01 17.629.857/0001-78 ALAN KARDEC MONTEIRO MADURO 67941176220 01/01/2014 

209.031-01 18.558.484/0001-54 ELITON FERNANDES DE SOUZA ROSENDO 01049129954 01/01/2014 

210.070-01 17.824.480/0001-08 PABLO RODRIGO LEMOS GOES 00368281221 01/01/2014 

206.396-01 16.912.720/0001-63 MARISA MACEDO DOS SANTOS 47428244234 01/01/2014 

211.314-01 19.317.847/0001-22 MIRIAN RABELO DA SILVA 01/01/2014 

202.946-01 14.801.417/0001-68 SILENE MARIA TAVARES DOS SANTOS 60319674215 01/01/2014 

207.622-01 15.443.040/0001-85 ANDRE FONTENELLE RIBEIRO DA SILVA 58693513249 01/01/2014 

208.226-01 15.109.679/0001-29 ANDREA CLAUDIA DOS SANTOS NAVE 07809004727 01/01/2014 

206.955-01 17.659.990/0001-77 DAVI SILVEIRA 77546822220 01/01/2014 

209.743-01 16.769.175/0001-06 FRANCISCA ALVES XAVIER 13813641287 01/01/2014 

203.425-01 16.769.570/0001-80 LEVI HAOXOVELL FERNANDES JUNIOR 52208710215 01/01/2014 

202.201-01 12.597.034/0001-94 MARIA ELOINA CHAVES DE FREITAS 38211149320 01/01/2014 

211.080-01 18.774.854/0001-90 ROSEMARY DA PIEDADE BATISTA 97119750259 01/01/2014 

209.573-01 16.598.702/0001-59 JOCIMAR OLIVEIRA DE HOLANDA 44138199268 01/01/2014 

212.551-01 19.719.373/0001-45 KARINA BATISTA JARDIM 77719611268 01/02/2014 

213.067-01 19.745.960/0001-09 WILLAM DA SILVA SOUSA 18/02/2014 

212.636-01 19.750.064/0001-38 JOSE HUDERLANDIO SAMPAIO BEZERRA 43864430291 19/02/2014 

212.619-01 19.752.307/0001-77 LILIANE DE SOUZA PINHEIRO 99846420200 19/02/2014 

213.295-01 19.817.388/0001-46 DANIEL PRIES 742983802-20 03/03/2014 

213.244-01 19.911.761/0001-23 
EMMILIN KALENE GARCES CAMURCA HOLANDA 
71763015220 

19/03/2014 

214.585-01 19.976.578/0001-06 ODENEIS DA SILVA PINHEIRO 64283321249 30/03/2014 

213.426-01 20.004.012/0001-00 ERNESON LIMA DE CARVALHO 27422852291 02/04/2014 

213.426-01 20.004.012/0001-00 ERNESON LIMA DE CARVALHO 27422852291 02/04/2014 

213.925-01 20.071.511/0001-01 AILZE DE SOUSA ROCHA47229489253 11/04/2014 

213.733-01 20.113.181/0001-70 LUIZ DE SOUZA REGO 80923038272 22/04/2014 

214.087-01 20.219.618/0001-54 JOAO LEAL DA CUNHA NETO 68390262215 01/05/2014 

213.877-01 20.210.610/0001-27 GUILHERME MEDEIROS BENTO 69171025120 08/05/2014 

214.225-01 20.325.390/0001-87 JOSE RAIMUNDO BATISTA DA SILVA 27/05/2014 

214.487-01 20.378.746/0001-40 JEAN CRISTIAN DE LIMA BOTELHO 70879680253 03/06/2014 

215.234-01 20.508.978/0001-76 ELIANDRA DOS SANTOS SILVA 26/06/2014 

214.975-01 20.535.420/0001-80 ALEX SANDRO PEREIRA DA SILVA 01/07/2014 


